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I. INTRODUÇÃO
O Plano de Ação de São Salvador 2011, aprovado na Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), definiu como lema do Grupo de Trabalho 1 “Desenvolvimento sustentável com trabalho decente para uma nova era de justiça social” e determinou que suas atividades deveriam incluir as ações dos Ministérios do Trabalho relacionadas com seus esforços de recuperação econômica e social, assim como continuar com os debates anteriores. 

O Grupo de Trabalho 1 foi encarregado de tratar os seguintes temas, dando seguimento à Declaração de São Salvador e aos Relatórios dos Grupos de Trabalho:
· Coerência de políticas econômicas, trabalhistas, educativas, ambientais e sociais em prol de um desenvolvimento forte, sustentável e equilibrado;

· Respostas dos governos e dos Ministérios do Trabalho aos desafios da recuperação econômica e social;

· Examinar estratégias para a geração e preservação de empregos desenvolvidas por governos, trabalhadores e empregadores;

· Estratégias para reduzir as brechas de renda com particular atenção aos grupos em situação de vulnerabilidade;

· Políticas e programas relacionados com o emprego juvenil; 

· Examinar estratégias de promoção da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego; 

· Apoio à sustentabilidade das micro, pequenas e médias empresas e outras unidades produtivas;

· Estratégias para superar a informalidade no trabalho e o trabalho não registrado;

· Análise de iniciativas impulsionadas pelos países para a construção de um piso de proteção social 

· Dimensão sociotrabalhista da globalização nos processos de integração regional e acordos de livre comércio; 

· Experiências de boas práticas de diálogo social e negociação coletiva.

Durante o biênio 2012-2013, o Grupo de Trabalho 1 reuniu-se em duas ocasiões:  em 9 e 10 de outubro de 2012, em Washington, Estados Unidos, e 17 e 18 de abril de 2013, em Nassau, Bahamas. Em outubro de 2012 foi realizado o seminário “Liberdade Sindical, negociação coletiva e desenvolvimento sustentável num cenário de crise econômica: preservação da cidadania”, da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), em Washington, D.C.
Neste contexto, o presente relatório sintetiza os temas mais relevantes discutidos pelo Grupo de Trabalho 1 desde a realização da Décima Sétima CIMT em São Salvador. Na segunda parte deste documento apresenta-se um resumo dos temas tratados nas reuniões do Grupo e no seminário da RIAL. A terceira seção destaca os principais consensos alcançados e os temas que requerem mais trabalho. Finalmente, a quarta seção contém as recomendações que o Grupo de Trabalho 1 propõe como insumos para o Plano de Trabalho da próxima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT).
II. Temas centrais que surgIrAM de nOSSAS deliberações
Em outubro de 2012, durante a Primeira Reunião dos Grupos de Trabalho em Washington, debateu-se o papel dos Ministérios do Trabalho na criação de empregos; na reunião os países apresentaram as melhores estratégias para gerar emprego de maneira sustentável, discutiram sobre os desafios mais relevantes e indagaram sobre o enfoque setorial, tanto no nível nacional como no nível regional. 
Outro tema proposto foi o emprego dos jovens, que representam um dos grupos populacionais mais expostos ao desemprego. Temas relacionados às qualificações e sua correspondência com as exigências do mercado, a transição escola–trabalho e enfoques das medidas para atender às necessidades dos jovens em diferentes situações foram tratados pelo Grupo de Trabalho 1.  
O diálogo continuou com a discussão do conceito de empregos verdes, seus benefícios e dificuldades, que incluem o aumento da produtividade, o uso de tecnologias limpas, a relação com os desastres naturais, as diferentes etapas do desenvolvimento de empregos verdes nos países e a apresentação das principais conclusões da Conferência Rio+20. 
O seminário “Liberdade sindical, negociação coletiva e desenvolvimento sustentável num cenário de crise econômica: preservação da cidadania” foi proposto como um espaço tripartido. Por esta razão, em cada uma das mesas-redondas houve intervenções de governos, representantes sindicais e empresariais, agrupados nos dois órgãos consultivos da Conferência: o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), que tem como facilitadora a Confederação Sindical das Américas (CSA), e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL). O seminário ressaltou a importância de compartilhar experiências nacionais da região sobre negociação coletiva e diálogo como medidas para enfrentar a crise econômica e preservar e criar empregos.
Na Segunda Reunião dos Grupos de Trabalho realizada em Nassau, em abril de 2013, ficou estabelecido que as políticas trabalhistas, econômicas e educativas devem estar coordenadas entre si para promover crescimento econômico, inclusão social e emprego. Dando seguimento ao tema, os países apresentaram estratégias para reduzir a pobreza e a desigualdade, com especial atenção ao que se deve fazer com grupos vulneráveis por motivo de gênero, deficiência, raça e etnia. 
Também discutiu-se sobre o avanço da transversalização do enfoque de gênero nos Ministérios do Trabalho com relação aos resultados das Auditorias Participativas de Gênero realizadas em Barbados, El Salvador e Peru. Em cada uma destas atividades elaboraram-se diagnósticos, recomendações e planos de trabalho para continuar avançando dentro de cada Ministério. A discussão concentrou-se nas melhores práticas de inclusão do enfoque de gênero nos trabalhos dos Ministérios.
Por último, os países foram informados acerca da visita realizada por uma delegação do Ministério de Trabalho e Assuntos Sociais do Haiti à Jamaica para conhecer os procedimentos de recrutamento, avaliação e seleção de trabalhadores jamaicanos que poderiam viajar ao Canadá e aos Estados Unidos para participar em seus respectivos modelos de migração circular. Como parte desta atividade, também se discutiu sobre cooperação em matéria de desastres naturais.  
III. Áreas de consenso e temas que requereM maIS trabaLHo
Como resultado das discussões do Grupo de Trabalho 1 durante o período 2012-2013, destacamos que os seguintes temas merecem mais trabalho: 

· Pobreza, desigualdade e discriminação – Aprofundar a discussão e ação sobre os vínculos entre a pobreza, a desigualdade e a discriminação na região e o importante papel dos programas de proteção social. 

· Emprego informal e precário – Aprofundar a discussão sobre os trabalhadores que se encontram à margem do sistema tradicional de contrato salarial (setor informal e formal).

· Liberdade sindical e negociação coletiva – Continuar aprofundando a discussão nesta matéria, já que persistem desafios na região com relação a uma inadequada proteção do direito dos trabalhadores à liberdade sindical.

· Emprego de jovens - A transição da escola para o trabalho, a baixa remuneração, os estágios sem remuneração, a falta de segurança e, sobretudo, a baixa qualidade dos empregos; isto inclui as questões de empregos precários e setor informal.

· Transversalização da perspectiva de gênero - Apoiar e avançar na incorporação da perspectiva de gênero nos Ministérios do Trabalho. 

· Empregos verdes - Necessidade de aprofundar o diálogo social acerca deste tema, dado que os empregos verdes não são necessariamente trabalhos seguros ou trabalho decente.

· Coerência de políticas - Importância de avançar no estabelecimento de mecanismos de consulta e diálogo entre os Ministérios do Trabalho e os ministérios a cargo das políticas econômicas e financeiras, emprego e proteção social.
IV. RECOMENDAÇÕES
O Grupo de Trabalho 1 recomenda respeitosamente aos Ministérios do Trabalho a elaboração de um Plano de Ação que leve a CIMT a:

· Manter o intercâmbio de melhores práticas e políticas adotadas em matéria de criação de emprego de qualidade, medidas de recuperação da crise econômica, articulação nos níveis nacional, subnacional, local e regional para a promoção do trabalho decente, direitos dos trabalhadores, empresas sustentáveis e diálogo social através das reuniões dos Grupos de Trabalho e da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) de forma bilateral. 
· Promover a cooperação entre agências responsáveis pela elaboração das políticas macroeconômicas e financeiras, assim como pelas políticas de trabalho, emprego e proteção social. As discussões devem se concentrar em iniciativas para fortalecer o crescimento, criar emprego de qualidade e trabalho decente, assim como fazer referência às diferentes formas de economias produtivas. 
· Continuar a articulação das políticas trabalhistas, econômicas e educativas com o fim de promover o crescimento econômico, a inclusão social e o emprego, e desenvolver programas de redução da pobreza e da desigualdade.  

· Levar em conta as recomendações e decisões tomadas durante a Terceira Conferência Global sobre Trabalho Infantil, que será realizada de 8 a 10 de outubro de 2013 no Brasil, como base para implementar estratégias para a eliminação das piores formas de trabalho infantil no hemisfério, levando em conta a Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho (1998) e as Convenções 138/1973 e 182/1999 da OIT. 

· Promover o investimento em empregos de qualidade com pleno respeito aos princípios e direitos fundamentais no trabalho, promovendo o diálogo social e a importância do desenvolvimento sustentável, e continuar respondendo aos desafios da região em matéria de liberdade sindical e negociação coletiva.

· Continuar reconhecendo as contribuições feitas pelos organismos internacionais, tais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco Mundial e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD), assim como as do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) nas discussões dos Grupos de Trabalho e da CIMT. 

· Em cooperação com a OIT, discutir esforços para obter a transição dos trabalhadores de trabalhos informais para formais e de emprego indireto para direto de modo a enfrentar a pobreza, e levar em consideração o questionário da OIT neste tema (o artigo 38 do Regulamento da Conferência solicita a resposta dos Governos) que deve ser enviado antes de 31 de dezembro de 2013.
· Continuar com o apoio da CIMT à reestruturação do Haiti e aprofundar as discussões sobre o impacto dos desastres naturais e daqueles causados pelo homem para os trabalhadores e o mercado de trabalho, assim como o importante papel da proteção social nos países afetados.
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